
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.383.531 - SP (2018/0273502-6)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : MILTES FRANCISCO DE CARVALHO 
ADVOGADO : ANTONIO MANUEL DE SANT´ANA NETO E OUTRO(S) - 

SP076457 
AGRAVADO  : GECINO DE SOUZA MENDES 
ADVOGADOS : WESLEN VIEIRA DA SILVA E OUTRO(S) - PR055394 
   BRUNO SPINELLA DE ALMEIDA  - PR055597 
   DIEGO RODRIGO MARCHIOTTI  - PR055891 
 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo (art. 1.042 do CPC/15), interposto por MILTES 
FRANCISCO DE CARVALHO, em face de decisão que não admitiu recurso especial 
(fls. 359-365, e-STJ).

O apelo nobre, de sua vez, fundamentado nas alíneas “a” e “c” do permissivo 
constitucional, desafia acórdão prolatado pelo Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo, assim ementado (fls. 318-323, e-STJ):

Ação de obrigação de fazer, c.c. indenização por danos morais e materiais. 
Ilegitimidade da corré mantida. Relação negocial que foi mantida somente 
entre o autor e a correquerida Miltes. Escritura de venda e compra não 
registrada. Débitos fiscais não quitados. Registro procedido no curso da 
demanda. Danos materiais que devem ser reparados. Necessidade de 
pagamento dos honorários advocatícios dispendidos pela corré afastada.
Dano moral caracterizado. Valor adequado. Honorários advocatícios 
mantidos. Sentença mantida.
Recursos a que se negam provimento.

Opostos embargos de declaração (fls. 336-340, e-STJ), esses foram rejeitados 
(fls. 341-343, e-STJ).

Nas razões do recurso especial (fls. 326-333, e-STJ), a recorrente, além de 
dissídio jurisprudencial, aponta violação aos artigos 1022 do CPC/2015 e 84 do Código 
Brasileiro de Telecomunicações.

Sustenta, em síntese, que: a) houve dupla condenação da recorrente ao 
pagamento de danos morais; b) a referida compensação é desproporcional; e c) há 
omissão no acórdão recorrido em relação às referidas questões.

Contrarrazões às fls. 348-354, e-STJ.
Em juízo de admissibilidade (fls. 355-356, e-STJ), negou-se o processamento 

do recurso especial, sob o fundamento de que não se verifica violação ao art. 1022 do 
CPC/2015.

Irresignada, aduz a agravante, em suma, que o reclamo merece trânsito, uma 
vez que: a) não cabe ao Tribunal local apreciar o mérito do recurso especial, sob pena de 
usurpação da competência do STJ; b) é patente a contrariedade aos artigos 489 e 1022 do 
CPC/2015.

É o relatório.
Decido.
O inconformismo não merece prosperar.
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1. Inicialmente, aponta-se inexistir usurpação de competência do Superior 
Tribunal de Justiça pela Corte Estadual, ao argumento de que se vislumbraria, no caso, 
ingresso indevido no mérito do recurso especial, por ocasião do juízo de admissibilidade. 

Com efeito, a teor da Súmula 123/STJ, constitui atribuição do Tribunal a 
quo, nessa fase processual, examinar os pressupostos específicos e constitucionais 
relacionados ao mérito da controvérsia. Precedentes:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO INDENIZATÓRIA. 1. ANÁLISE DO MÉRITO DO APELO 
EXTREMO POR PARTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA.  
POSSIBILIDADE. SÚMULA N. 123/STJ. 2. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE DO ACÓRDÃO. INEXISTÊNCIA. 3. AUSÊNCIA DOS 
REQUISITOS DA RESPONSABILIDADE CIVIL. SÚMULA N. 7/STJ. 
4. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O Tribunal de Justiça pode incursionar no mérito do recurso especial, 
quando necessária à análise dos pressupostos constitucionais de 
admissibilidade do apelo. Súmula n. 123/STJ.
2. Não há omissão ou deficiência de fundamentação quando o Tribunal 
adota fundamentação suficiente, embora diversa da pretendida pela parte 
agravante, para a solução integral da controvérsia.
3. A alteração do entendimento adotado pela Corte de origem - acerca da 
ausência dos requisitos autorizadores da responsabilidade civil no presente 
caso - demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada na via estreita do 
recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1119469/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 08/05/2018, DJe 
18/05/2018)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - 
AÇÃO CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL 
DA DEMANDADA.
1. O STJ possui entendimento pacífico no sentido de que não há falar em 
usurpação de competência pela Corte a quo, sob o argumento de que houve 
o ingresso indevido no mérito do recurso especial por ocasião do juízo de 
admissibilidade, porquanto constitui atribuição do Tribunal local, nessa fase 
processual, examinar os pressupostos específicos e constitucionais 
relacionados ao mérito da controvérsia, a teor da Súmula 123 do STJ.
2. As questões postas em discussão foram dirimidas pelo Tribunal de 
origem de forma suficiente, fundamentada e sem omissões, devendo ser 
afastada a alegada violação ao artigo 535 do CPC/73, vigente à época. O 
julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos invocados 
pelas partes, quando tenha encontrado motivação satisfatória para dirimir o 
litígio. Precedentes.
3. Para infirmar a conclusão a que chegou o Tribunal de origem sobre a 
inexistência de litisconsórcio passivo necessário na hipótese, seria 
inevitável o revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, 
procedimento vedado nesta instância especial, a teor da Súmula 7 do STJ. 
Precedentes.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 539.954/MS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
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TURMA, julgado em 05/06/2018, DJe 12/06/2018)

Logo, não há se falar em nulidade da decisão de admissibilidade.
2. De igual modo, não subsiste a alegada violação aos artigos 1022 e 489 do 

CPC/2015.
Sobre o tema, pontua-se que, consoante a jurisprudência deste Superior 

Tribunal de Justiça, não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com 
ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional. 

Salienta-se, ademais, que o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, 
os argumentos trazidos pela parte, desde que, em sua decisão, discorra sobre todas as 
questões fundamentais para a correta solução da controvérsia.

No caso em tela, verifica-se que o Tribunal de origem expressamente 
assentou a necessidade de fixação de indenizações por danos materiais e morais (fl. 320, 
e-STJ):

  
Equivoca-se o demandante quando sustenta que não houve condenação 
quanto aos danos materiais, pois, pelo que consta foi determinado o 
ressarcimento ao autor dos débitos fiscais, referente a execução de fls. 38.
Também não há que se falar em majoração ou redução dos danos morais, 
nem em majoração dos honorários advocatícios.

Em verdade, tem-se que as alegações vertidas pela insurgente não denotam 
omissões, contradições ou obscuridades do aresto impugnado, mas tão somente traduzem 
seu inconformismo em relação ao acolhimento da tese jurídica defendida pela parte 
adversa.  

Assim, não há se falar em violação ao art. 1022 do CPC/2015 na espécie, 
uma vez que a Corte local, de modo satisfativo e sólido, apreciou todos os pontos 
necessários para o julgamento do caso. 

Nesse sentido: 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 489, § 1º, DO CPC/2015 E 
AO ART. 93, IX, DA CF/88. DECISÃO MONOCRÁTICA - ORA 
AGRAVADA - DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. ACÓRDÃO ESTADUAL 
QUE EXAMINOU OS PONTOS ESSENCIAIS AO DESLINDE DA 
CONTROVÉRSIA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AOS ARTS. 139, I, E 
373, II, DO CPC/2015 E ART. 324 DO CÓDIGO CIVIL. PRETENSÃO 
DE REDISCUTIR MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Os vícios a que se refere o art. 1.022 do CPC/2015 - art. 535 do 
CPC/73 - são aqueles que recaem sobre ponto que deveria ter sido 
decidido e não o foi, e não sobre os argumentos utilizados pelas partes, 
de modo que não há falar em omissão simplesmente pelo fato de as 
alegações deduzidas não terem sido acolhidas pelo órgão julgador. Na 
espécie, deve ser rejeitada a violação ao art. 1.022 do CPC/2015, pois 
não existem vícios no v. acórdão estadual, que examinou os pontos 
essenciais ao desate da lide.
(...)
3. Agravo interno não provido.
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(AgInt no AREsp 1015125/AC, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), QUARTA 
TURMA, julgado em 17/04/2018, DJe 24/04/2018)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS DECORRENTE 
DE ACORDO JUDICIAL INADIMPLIDO. 1. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL E FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO 
NÃO CONFIGURADAS. 2. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 283/STF. 
3. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 20, §§ 
3º E 4º, DO CPC/1973. CRITÉRIO DE EQUIDADE. REVISÃO 
OBSTADA PELA SÚMULA 7/STJ. 4. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Não ficou caracterizada a violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, 
uma vez que o Tribunal de origem se manifestou de forma 
fundamentada sobre todas as questões necessárias para o deslinde da 
controvérsia. O mero inconformismo da parte com o julgamento 
contrário à sua pretensão não caracteriza falta de prestação 
jurisdicional
(...)
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1254843/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/05/2018, DJe 
01/06/2018)

3. No que toca às demais questões suscitadas no apelo nobre, melhor razão 
não assiste à recorrente.

No ponto, destaca-se, preambularmente, que o recurso especial possui 
fundamentação vinculada, razão pela qual o efeito devolutivo opera-se tão-somente nos 
termos do que foi impugnado.

Assim, a ausência de indicação expressa de dispositivos legais tidos por 
vulnerados, ou sob os quais recairia interpretação pretoriana divergente, não permite 
verificar se a legislação federal infraconstitucional restou, ou não, malferida. 

Com efeito, "O recurso especial fundamentado no dissídio jurisprudencial 
exige, em qualquer caso, que tenham os acórdãos - recorrido e paradigma - examinado 
o tema sob o enfoque do mesmo dispositivo de lei federal. Se a divergência não é 
notória, e nas razões de recurso especial não há a indicação de qual dispositivo legal 
teria sido malferido, com a consequente demonstração da divergência de interpretação 
à legislação infraconstitucional, aplica-se, por analogia, o óbice contido na Súmula n. 
284 do Supremo Tribunal Federal, a inviabilizar o conhecimento do recurso pela alínea 
"c" do permissivo constitucional" (AgInt no REsp 1680099/SP, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 12/12/2017, 
DJe 02/02/2018).

Nesse sentido, destacam-se, ainda, os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ART. 535, II, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. DANOS MORAIS. 
REEXAME DE MATÉRIA DE FATO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO 
7 DA SÚMULA DO STJ. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE 
DISPOSITIVO LEGAL. SÚMULA N° 284 DO STF.
(...)
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3. A ausência de indicação do dispositivo legal tido por violado atrai o 
óbice de que trata o verbete n. 284, da Súmula do STF.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 723.635/DF, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 04/08/2015, DJe 10/08/2015)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE 
DISPOSITIVO LEGAL OBJETO DA DIVERGÊNCIA. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 284 DO STF. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O conhecimento do recurso especial, pela alínea c do permissivo 
constitucional, exige a indicação de qual dispositivo legal teria sido 
objeto de interpretação divergente, sob pena de incidência da Súmula 
284 do Supremo Tribunal Federal. Precedentes do STJ.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1119408/SP, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), QUARTA 
TURMA, julgado em 06/02/2018, DJe 14/02/2018) [grifou-se]

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - CONTRATO DE 
PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA - TELEFONIA - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 
INSURGÊNCIA DA RÉ.
(...)
2. A falta de indicação do dispositivo legal ao qual se entende ter sido 
dada interpretação divergente, viabilizador do recurso especial pelo 
dissídio jurisprudencial, atrai a incidência da Súmula n. 284/STF.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1599674/SC, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 10/04/2018, DJe 20/04/2018) [grifou-se]

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. MATÉRIA VENTILADA 
NAS RAZÕES RECURSAIS. INADMISSIBILIDADE DO RECURSO 
QUANTO A ESSA MATÉRIA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS 
DISPOSITIVOS DE LEI FEDERAL QUE TERIAM SIDO VIOLADOS. 
DEFICIÊNCIA RECURSAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 284/STF. 
COTEJO ANALÍTICO POR MEIO DE JULGADOS QUE NÃO 
APRECIARAM A MESMA REALIDADE FÁTICA, SOB A MESMA 
ÓTICA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A Jurisprudência do STJ está assentada na impossibilidade de 
conhecimento do recurso especial por ambas as alíneas do permissivo 
constitucional, quando não indicado o dispositivo de lei supostamente 
violado ou que tenha recebido interpretação divergente pelo julgado 
impugnado. Incidência da Súmula 284/STF. Precedente.
2. Embora a parte insurgente alegue que a divergência jurisprudencial 
esteja devidamente demonstrada, ela, na verdade, não ocorre. Isso 
porque, somando-se ao fato de inexistência de indicação de dispositivos 
de lei violados (aplicação da Súmula 284/STF), percebe-se que o cotejo 
analítico formulado não se detém sobre acórdãos que apreciaram a 
mesma questão, com a mesma realidade fática.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1643634/MG, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
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BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/06/2018, DJe 
29/06/2018) [grifou-se]

No caso em tela, tal providência não foi atendida pela insurgente.
Da leitura do recurso especial, colhe-se que, em relação à suposta 

insubsistência das indenizações por danos materiais e morais, não há a indicação de qual 
dispositivo da legislação infraconstitucional seria objeto de violação ou interpretação 
conflitante por parte de tribunais pátrios.

Destaque-se, por oportuno, que a menção ao art. 84 do Código Brasileiro de 
Telecomunicações não satisfaz tal requisito, uma vez que se trata de dispositivo legal já 
revogado.

Dessa forma, diante de toda a argumentação ora apresentada, é de rigor a 
incidência do enunciado sumular n. 284 do Supremo Tribunal Federal, in verbis: “É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia.

4. Ante o exposto, com fulcro no art. 932 do CPC/2015 c/c Súmula 568/STJ, 
nego provimento ao agravo. Por conseguinte, nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015, 
majoro em 10% (dez por cento) o valor dos honorários advocatícios arbitrados na origem 
(fls. 237, e-STJ), observado, se for o caso, o disposto no art. 98, § 3º, do CPC/2015.

Publique-se. 
Intimem-se.

 

  

Brasília (DF), 18 de fevereiro de 2019.

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator

 

  

Documento: 92235027 Página  6 de 6

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2615 - Brasília, Disponibilização: Quarta-feira, 20 de Fevereiro de 2019   Publicação: Quinta-feira, 21 de Fevereiro de 2019


